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Emílio Odévbrecht acusa Bisol de 
"leviandade e irresponsabilidade" 

por Márcia Raposo 
de São Paulo 

O empresário Emílio 
Odebrecht, principal exe-
cutivo do grupo que leva o 

. seu nome, contestou, on-
tem, em São Paulo, ponto 
por ponto, todas as acusa-
ções contidas no relatório 
preparado pelo senador Jo- 
sé Paulo Bisol (PSB/RS) 
sobre a pretensa existência 
de uma organização secre-
ta e de um acordo entre 
empreiteiràs para corrom-
per parlamentares e auto-
ridades. 

A divulgação precipitada 
do relatório de Bisol e a 
ação do presidente da CPI 
do Orçamento, senador 
Jarbas Passarinho, que 
acentuou a gravidade das 

. supostas revelações ali 
contidas, causaram, grande 
impacto e geraram preocu-
pações no Brasil e no exte-
rior. Odebrecht disse que 
vai processar Bisol. 

Na primeira entrevista 
coletiva da sua vida, Emí-
lio Odebrecht acusou Bisol 
de "leviandade e irrespon- 

Emílio Odebrecht 

sabilidade" e de ter errado 
ao decodificar meras siglas 
de uso corrente nas empre-
sas do grupo. Dessa forma, 
a misteriosa "holding" 
CNO nada mais é do que a 
Construtora Norberto Ode-
brecht e DP-ODB não é o 
codinome do próprio em-
presário, porém o seu car-
go: diretor-presidente da 
Odebrecht, " holding , da 
Or ganização Odebrecht. 

Os anônimos RAI, que se-
riam, segundo Bisol Repre-
sentantes de Autarquias e 
Instituições, são, de acordo 
com Emílio Odebrecht, os 
Responsáveis por Areas de 
Investimentos. 

Todas as siglas mencio-
nadas no relatório, como 
prova de uma conspirata 
corruptora, constam, na 
verdade, de uma instrução 
sobre o modelo de gestão 
das empresas do grupo, • 
com significado bem me-
nos ameaçador e mais ve, 
rossímil. 

Sobre a classificação dos 
deputados que deveriam 
receber contribuições das 
empresas que dirige, Emí-
lio Odebrecht reconheceu a 
autenticidade da lista. Ale-
gou, porém, que a mesma 
fora elaborada com vistas 
às eleições do próximo ano. 
"Eu próprio instruí meus 
executivos para fazer uma 
lista prévia dos deputados 
amigos e não muito ami-
gos, para oÉ quais devería-
mos estudar, no orçamento 
de 1994, uma ajuda, como 
estabelece a nova lei que aí 
'está", afirmou Ernílio Ode-
brecht. 

Ele reconheceu tambéin 
ter contribuído financeira-
mente para a empresa Pau 
Brasil, acusada de agir ile-
galmente, em São Paulo. 
Ressalvou que esse teria si-
do o único caso de ajuda em • 
dinheiro: "Dinheiro mes- • 
mo, até hoje, só demos à 
pau Brasil"_,, disse, o em- . ; 
presário - 	• 

: Apesar das explicações 
dadas com relação ao docu 
mento apreendiclo ,'ria casa 
do funcionário•dá, Ode .  
brecht;'Ailton Reis, Bisól 
preferiu não examinar a hi, 
pótese de ter cometido um 
equívoco. 

Ele: disse: "Temos um 
número muito grande' de 
documentos, examinamos 
todos, estabeleceihos a re-
lação entre eles e seu signi-
ficado. Vi as críticas. de 
Odebrecht ao relatório, são 
genéricas e não contestam 
o conteúdo dele e muito me-
nos dos anexos". 

Luis Eduardo Maga-
lhães, líder do PFL, , afir-. L-
mou que "a CPI errou, ago-
ra tem de se explicar, o Bi-
sol é um incompetente". ; 

Hoje, a CPI do Orçamen-
to deve votar a quebra do 
sigilo bancário de déz par-
lamentares cujos nomes 
aparecem na documenta-
ção apreendida em Brasí-
lia na casa de Ailton Reis, 
cujas contas taníbém deve-
rão 

 
 ser vasculhadas.  

por Márcia Raposo 
- de São Paulo 

Emílio Odebrecht, presi-
dente da "holding" do gru-
po baiano — a Odebrecht 
S.A. chamou ontem,. em 
São Paulo, de "leviandade, 
irrespónSábilida de... nor-
teadas par interesses corpo-
rativistas", o relatório do 
senador José Paulo Bisol 
(PSB—RS) à CPI do Orça-
mento, em sua "primeira 
entrevista coletiva da histó-
ria da minha organização". 

Ainda ontem chamou 
seus advogados José Carlos 
Dias e Nélio Roberto Seidl 

, Machado e orientou a ins-
tatiração de dois,processos, 
uma interpelação junto ao 
Supremo Tribunal — "devi-
do à imunidade parlamen-
tar" — contra o senador Bi-
sol e outro processo contra o 
delegado da Policia Federal 
dr. Magnaldo Nicolau, de 
Brasília, que acusou o dire-
tor da Odebrecht.— Ailton 
Reis — de tentativa de su-
borno de US$ 1 milhão, 
quando esteve em sua casa 
para apreender doçumen- 
tos .que serviram de base 
para o relatório do senador 
Bisol. 

Odebrecht disse que quer 
o mais rápido possível com-
parecer à CPI, como coloca 
na petição que enviou on-
tem• ao senador Jarbas Pas-
sarinho (ver íntegra nesta 
página), "para esclarecer 
não só os membros da CPI, 
mas sobretudo a sociedade 
a realidade dos fatos e a 
confusão e interpretação er-
rônea que Bisol incorreu ao 
decodificar ao seu bel-pra-
zer as siglas organizacio-
nais e a distribuição de lu-
cros entre os executivos do 
grupo, além de confundir 
uma proposta orçamentá-
ria para 1994 de contribui-
ções para campanhas políti- 

cas, conforme estabelece a 
nova lei, como uma prática 
anterior e costumeira da 
empresa". 

Odebrecht disse que até 
hoje "nunca demos recur-
sos em dinheiro" para cam-
panhas políticas. "Sempre 
fizemos através de serviços 

relatórios econômicos, 
emprestamos aviões por 
tempo limitado, veículos, 
etc. Dinheiro mesmo até ho-
je só demos à Pau-Brasil 
para os partidos aos quais 
ela se comprometera a re-
passar", confessou, sem no-
minar os candidatos e os 
partidos destinatários. 

Ele enfatizou que "só 
uma mente completamente 
afastada da mínima reali-
dade poderia imaginar que 
empresas do porte das lista-
das no relatório (Andrade 
Gutierrez, OAS, Camargo 
Correa, Constran, CR Al-
meida, Servaz e Queiroz 
Galvão) poderiam estar sob 
o controle da Odebrecht em 
uma "holding". Isto é parte 
de um complô, muito bem 
orquestrado entre partidos 
de esquerda e o coração do 
corporativismo nacional, 
representado pelas Petro-
brás, Telebrás e outras 
Brás, que não querem ver o 
País modernizado e livre 
dessas velhas amarras. E 
como nós nos colocamos em 
posição contrária a isso e 
agora, inclusive, somos 
candidatos à compra da 
PQU (a central petroquími-
ca de São Paulo), voltamos 
a ser alvo", diagnostica 
Odebrecht, sem dar nomes 
das pessoas, funcionários 
ou deputados que fariam 
parte do "complô". 

Foram os seguintes os 
pontos dó relatório contes-
tados por Odebrecht, "e só 
vou contestar, hoje, o que 
está colocado de forma ofi-
cial, por enquanto": 

, • CNO — Refere-se à si-
gla da Construtora Norber-
to Odebrecht, a primeira 
empresa do grupo, hoje su-
bordinada à "holding" Ode-
brecht S.A. "E é nesta CNO 
que estão subordinadas to-

.das aquelas pessoas — nos-
: sos colaboradores, porque a 
filosofia de gestão da em-
presa é chamar sempre de 

. colaborador e não emprega-
do — com os quais temos 
eomprovadamente vínculos 
:empregatícios, absoluta-
mente . legais como qual-

'; quer empresa, alguns deles 
.por mais de quinze anos. 
.:Portanto eles não são lobis-
tas como foram chamados 

',levianamente." • 
As siglas — No docu-

mento de modelo de gestão 
da CNO, mostrado por Ode-

Ibrecht, as funções e qualifi-
;cações dos "colaboraelores" 
estão classificadas pelas se-

' guintes siglas: LE — Líder 
Empresarial, o responsável 

'por uma área de negócio in-
iteira. "Exemplo, nosso ra-
mo químico, onde equipa-. 

;mentos para petróleo, enge-
`nharia, etc." DS são 
diretores-superintendentes 
-da organização. DPas, dire-
tores por países (a Ode-
brecht opera em váriospaí-
ses, com escritórios e "can-

-teiros" ). 
As palavras parceria e 

Colaboradores estão Sem-
. pre nó nosso organograma 
'porque temos um modelo de 
gestão por distribuição de 
,lucros aos parceiros — ou 
seja, aos responsáveis pelo 

'gerenciamento dos contra-
tos e nunca são mais que 
doiS contratos por pessoa. 

'Os 36% — Referem-se a 
distribuição dos lucros feita 
entre os parceiros. Politica-
mente a Odrebrecht estabe-
lece. que 25% dos lucros 
"por contrato" são distti-
buídos por seus LE (líderes  

empresariais) aos respon-
sáveis diretos pelos contra-
tos, tanto dentro como fora 
do País. "Por exemplo se o 
lucro foi 140 milhões, retira-
mos os 40 milhões dos im-
postos e ficamos com lucro 
líquido de 100 milhões. Des-
ses 100 milhões, distribuí-
mos 25 milhões aos 
parceiros-colaboradores, 25 
milhões aos acionistas da 
empresa e pagamos os ou-
tros encargos referentes às 
leis trabalhistas para cada 
um deles, ou sejá, 25% mais 
11% dos lucros que obtiver-
mos, ou que perfazem na so-
ma os 36%. O restante: 49% 
são internados ao caixa da 
companhia", pontuou Ode-
brecht, refutando que essa 
seria uma forma d.e paga-
mentos ilícitos aos deputa-
dos ou políticos", como insi-
nua o tal relatório". 

A lista de deputados: 
"Eu próprio instruí meus 
executivos para fazerem 
uma lista prévia dos depu-
tados amigos e não muito 
amigos para cs quais deve-
ríamos estudar, no orça-
mento de 94, uma ajuda co-
mo estabelece a nova lei 
que está aí. A lista que esta-
va com o nosso parceiro 
portanto era uma sugestão 
para uma ação nossa em 94, 
que depois teríamos que, in-
clusive, prestar contas no 
Imposto de Renda. Pessoal-
mente, entretanto, eu a des-
conheço, porque ela estava 
ainda em elaboração, como 
pedi, e deveria me ser ainda 
apresentada, em breve, a 
tempo de integrar nossos 
gastos para o próximo 
ano", explicou ele, dizendo 
que só convocará a coletiva 
para proteger seus colabo-
radores e suas famílias e 
dar uma satisfação à socie-
dade,- -"porque,— juridica-
mente, já tomei minhas 
providências". 

(Ver páginas 5 e 6) 


